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Resumo: A percepção da invisibilidade da mulher enquanto sujeito partícipe da política é uma 

conquista das teóricas feministas que, implementando novas categorias de análise, provocam uma 

redefinição dos critérios, oferecendo ferramentas significativas para uma nova abordagem sobre 

participação política. É dentro desta perspectiva que esta comunicação tem como proposta entender, 

a partir das lentes de gênero, a participação política das mulheres durante a ditadura militar, tendo 

como objeto de estudo o Movimento Feminino Pela Anistia, especificamente o núcleo baiano, 

fundado em 1977, assim como suas estratégias de ação e suas relações com outros movimentos e 

instituições, tudo com vistas a compreender o papel das mulheres na conquista da anistia e da 

redemocratização no Brasil. 
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Recentemente, por conta dos trabalhos 

desenvolvidos pela Comissão Nacional da 

Verdade, e por suas réplicas em nível estadual, 

novas pesquisas e publicações estão sendo 

desenvolvidas em torno dos fatos ocorridos no 

período ditatorial. Muitos trabalhos buscam 

resgatar dados históricos e desenvolver novas 

análises acerca dos acontecimentos e das 

complexas relações estabelecidas entre o 

Estado e a sociedade civil naquela época 

(MORAES, 1985). Seguindo esta esteira, 

novas pesquisas sobre a luta pela anistia 

também têm sido incorporadas ao campo da 

história, da ciência política e da sociologia, 

mais especificamente. No entanto, a maioria 

destas produções não somente apresenta uma 

perspectiva androcêntrica, como são voltadas 

para identificar e enaltecer a participação 

masculina nos chamados anos de chumbo. 

Destoando desta perspectiva, considerada 

pelos estudos de gênero como uma visão que 

privilegia “el arquétipo viril protagonista de la 

história” (MORENO SARDÁ, 1987), já é 

possível identificar, ainda que em menor 

número, a existência de estudos interessados 

em evidenciar a contribuição das mulheres no 

referido processo, visibilizando-se não 

somente sua participação na luta pela 

redemocratização, mas sua inaudita atuação 

em prol da concessão da anistia. Neste sentido, 

algumas teses de doutorado1 e dissertações de 

                                                             
1 Vale conferir a tese de doutorado intitulada “Memórias 

em disputa e jogos de gênero: o movimento feminino 

pela anistia no Ceará (1976-1979) ”, de autoria de Ana 
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mestrado2 vão destacar a importância do 

Movimento Feminino pela Anistia (MFPA), 

iniciado em 1975 na cidade de São Paulo. Este 

movimento, que teve como idealizadora a 

advogada e assistente social paulista Terezinha 

Zerbini, objetivava conscientizar a sociedade 

brasileira sobre a importância da garantia das 

liberdades democráticas e da concessão da 

anistia aos presos e exilados políticos.   

De acordo com Vargas (2008), o Movimento 

Feminino pela Anistia surgiu na capital 

paulista em 1975, ou seja, um ano após a posse 

do general Ernesto Geisel que adotou como 

pauta de governo “uma política de distensão 

para uma via democrática”. Segundo a autora, 

esta postura possibilitou uma maior presença 

das oposições na cena pública, já que os atos 

institucionais não estavam mais sendo editados 

e a própria doutrina de segurança nacional 

estava em baixa. 

                                                                                                
Rita Fonteles Duarte, defendida no Doutorado em 

História, da Universidade Federal de Santa Catarina, em 

2009. Disponível em: 

<https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/93387> 

Acesso em: 20 nov. 2015 
2 Merece destaque a dissertação de mestrado intitulada 

“Do movimento feminino pela anistia (MFPA-CE) ao 

Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA-CE): as 

motivações e os caminhos percorridos pela anistia 

política no ceará (1975 a 1980) ”, de autoria de André 

Pinheiro de Souza, defendida em 2012 no Mestrado 

Acadêmico em História da Universidade Estadual do 

Ceará. Disponível em 

<http://www.uece.br/mahis/dmdocuments/ANDR%C3

%89%20PINHEIRO%20DE%20SOUZA.pdf>. Acesso 

em 20 nov. 2015 

 

Com efeito, no último decênio do regime 

militar, isto é, de 1975 a 1985, foi se 

constituindo um período de negociações, o 

qual teve desfecho com a retomada da 

democracia. Foi graças a persistente e resoluta 

participação popular, através dos sindicatos, 

partidos e diversos movimentos sociais, 

lutando em prol da reabertura democrática, 

que se chegou ao fim ao período de trevas.  

Nessa época, segundo a mencionada autora, a 

principal reivindicação era a promulgação da 

lei de anistia. Neste contexto, o Movimento 

Feminino Pela Anistia “foi a primeira entidade 

a levantar a bandeira da anistia e, de forma 

peculiar, contava com a mulher como 

articuladora” (VARGAS, 2008, p. 1). O fato é 

que, no seio da maior cidade do país, a 

advogada Terezinha Zerbini que, não somente 

acolheu em sua casa perseguidos políticos 

como foi presa em razão disto, “decidiu 

conclamar a nação para uma mobilização em 

favor da anistia”. (VARGAS, idem, ibidem) 

De imediato, o grupo de mulheres articuladas 

por Terezinha, redigiu um manifesto que veio 

a se tornar conhecido nacionalmente. Este 

manifesto, feito a diversas mãos, proclamava 

basicamente o seguinte: 

 

Nós, mulheres brasileiras, assumimos nossas 

responsabilidades de cidadãs no quadro político nacional. 
Através da história provamos o espírito solidário da mulher, 

fortalecendo aspirações de amor e justiça. Eis porque nós nos 

antepomos aos destinos da nação que só cumprirá sua 
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finalidade de paz se for concedida anistia ampla e geral a 

todos aqueles que foram atingidos pelos atos de exceção. 

Conclamamos todas as mulheres no sentido de se unirem a 
esse movimento, procurando o apoio de todos que se 

identifiquem com a idéia da necessidade de anistia, tendo em 

vista um dos objetivos nacionais: a união da nação. 

(VARGAS, 2008, p.2) 

 

Segundo Souza (2012, p. 17), as mulheres do 

Movimento Feminino Pela Anistia  

 

Baseavam suas ações em sentimentos ligados à 

maternidade, fragilidade, cuidado natural com sua 

família, como as guardiãs do lar e da família brasileira. 

O movimento que se contrapôs fez isso com elementos 

do imaginário feminino aprovado e disseminado pelo 

Regime Militar: a mulher agindo como defensora do lar 

e da família brasileira atuando contrária a conflitos e 

rupturas. 

 

Apesar disto, o referido movimento, que teve 

que ser registrado em cartório, em face da 

necessidade de segurança jurídica, inclusive 

para não incorrer em crimes previstos nos atos 

institucionais, foi estendido para outros 

estados onde conseguiu adeptas que 

articularam núcleos em diversos estados. Na 

Bahia, o núcleo foi fundado em 1876 e, ao que 

consta, uma das fundadoras foi Maria Liége 

Santos Rocha, que também ajudou a organizar 

o II Congresso Nacional da Anistia, em 

Salvador.  

De acordo com Souza (2008), Terezinha 

Zerbini mantinha contato permanente com os 

núcleos estaduais e, nesta permanente troca de 

informações, eram divulgados os eventos que 

iam acontecer pelo país e o andamento das 

atividades de cada núcleo nos estados. 

Também eram socializadas as informações 

sobre a situação dos presos políticos em cada 

estado. A preocupação era com o “bem-estar-

social” dos presos políticos. E, em sendo 

detectados problemas ou violações de direitos, 

o ministério da Justiça, assim como auditoria 

militar e outros órgãos eram imediatamente 

acionados.  

Ainda segundo Souza (2012, p. 18), 

“cotidianamente, eram feitas denúncias 

referindo-se à dificuldade para a assistência 

médica, pronto-socorro e transferência de 

presos para Fortaleza em caso de urgência. 

Todas essas ações eram referendadas pela 

feitura de abaixo-assinados”. 

Pelas leituras de diversos artigos e livros, 

percebe-se que muitos homens e muitas 

mulheres se engajaram na luta pela anistia no 

Brasil, porém, no que tange à participação 

feminina, especialmente na Bahia, e mais 

particularmente no MFPA, ainda não se sabe 

muita coisa, o que exige e motiva esta 

investigação que visa suprir esta lacuna 

histórica. Uma importante informação sobre o 

MFPA-Ba emerge de entrevista concedida por 

Liége Rocha e publicada, em 2006, no site da 
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Fundação Perseu Abramo3, onde a mesma diz 

o seguinte: 

 

Minha participação na Campanha da Anistia teve início com 
o meu engajamento no Movimento Feminino pela Anistia-

Bahia, tendo sido uma de suas organizadoras. Realizamos 

várias atividades enquanto MFPA; destacamos a que ocorreu 

no Colégio das Mercês. Depois desta passagem pelo MFPA, 
juntamente com Joviniano Neto, Ana Guedes, Arthur de 

Paula, Aguinlado Rabelo, entre outros, construímos a 

Comissão Organizadora do CBA-BA, tendo sido publicada a 

sua composição no Diário Oficial da Bahia. As atividades do 
CBA-BA foram intensas, como em vários outros lugares. 

Participei de várias caravanas pelo interior do Estado, 

quando fazíamos atividades em praça pública nas cidades 

onde passávamos, transformando, por vezes, carrocerias de 
caminhões em palco, de onde falávamos para a população 

local sobre a “Campanha pela Anistia Ampla, Geral e 

Irrestrita”. Integrei a comissão que organizou o II Congresso 

da Anistia. Estive em muitas reuniões regionais de Anistia 
realizadas em Aracaju-SE, Maceió-AL, Recife-PE e 

Salvador-BA. Por ocasião de uma reunião regional do CBA 

ocorrida em Salvador, realizamos uma manifestação em 

frente ao Teatro Castro Alves, e um companheiro de 
Alagoas, Eduardo Bonfim, até hoje quando me encontra 

lembra que enquanto a polícia se aproximava para cercar a 

nossa manifestação, eu cantava.  

 

Percebe-se, pelo depoimento da referida 

ativista que seu envolvimento na luta pela 

anistia era profundo, sendo que a emoção, 

externada sem nenhum pudor por conta de sua 

sociabilidade feminina, sempre esteve presente 

em sua atuação e na memória dos referidos 

fatos. Outra passagem que corrobora esta 

constatação é a seguinte: 

 

Um dos momentos marcantes para mim foi quando Thedomiro 

dos Santos, que estava preso na mesma época que meu ex-

companheiro, tirou uma foto de minha filha Lia, com um ano e 

pouco de idade, atrás das grades, escrito no chão ANISTIA, e 

esta foto se transformou no cartão que os presos enviaram no 

                                                             
3 http://novo.fpabramo.org.br/content/maria-liege-santos-rocha 

Natal de 77, sendo inclusive publicado no Estadão ou na Folha 

e em jornais do exterior, como símbolo da pela Anistia. Até 

hoje guardo essa foto com muito carinho e várias lembranças. 

Com este relato podemos percebe como as 

mulheres participantes do MFPA, fizeram a 

“interface entre o público e o privado”4, 

utilizando-se de elementos específicos da   

Pinheiro (2017) destaca a importância das 

ações das mulheres durante o período da 

ditadura civil-militar dadas as limitações de 

espaço e de registros acerca delas. Sinaliza 

para os espaços pré-determinados na história 

oficial para as mulheres, quando afirma que 

“...esses lugares estão exclusivamente 

ajustados àquelas que romperam os espaços 

privados a elas destinados e ousaram se impor 

no espaço público masculino, ainda assim 

como coadjuvantes”. 

Assim a história se encarregou de confinar as 

mulheres na esfera privada. Pinheiro (2017) 

esclarece a delimitação de papéis para homens 

e mulheres oriunda do século XIX. Assim 

sendo: “... a esfera privada é de domínio 

feminino, onde estão localizadas as questões 

referentes à intimidade e à sexualidade, 

aquelas relacionadas à família e aos cuidados”. 

E a esfera pública: “...constitui espaço de 

domínio masculino, onde estão situadas as 

questões políticas e econômicas, aquelas que 

                                                             
4 Segundo Duarte(2012) nas guerras e ditadura, “as 

mulheres, pouco no presentes político, fazem a interface 

entre o privado e o público, em contato direto com o 

agressor.” DUARTE, Ana Rita Fonteles -Jogos da 

memória O Movimento Feminino Pela Anistia no 

Ceará(1976-1979) – Fortaleza: INESP,UFC, 2012  p.38 
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“realmente importam” para o conjunto da 

sociedade”. 

Para as mulheres, romper com essa estrutura 

implica em uma profunda transformação 

dentro do seu contexto social, moral e político, 

pois é através da sua participação nos 

movimentos sociais, nos sindicatos e nos 

partidos políticos que iniciam a sua luta contra 

as desigualdades e por demandas mais gerais, 

que interessam a toda sociedade. 

 MULHERES BAIANAS NA RUAS 

Na Bahia, o convite para a formação do 

Movimento Feminino pela Anistia, acontece 

através do contato da Drª Terezinha Zerbini 

com membros dos  membros do Convênio 

Cultural das Entidades de Profissionais 

Liberais de Salvador, na ocasião foi realizada 

uma Conferência, onde a  palestra principal , 

intitulada “Direitos Humanos e Anistia”.  A 

partir desde contato algumas mulheres baianas  

apresentaram-se a conferencista trabalhar pela 

Anistia. 

Seguindo as orientações MFPA- SP, as 

mulheres baianas, iniciaram sua ações, 

ocupando os espaços a que “socialmente ” 

estão designadas, aproveitando politicamente 

todas as datas do calendário religioso baiano, a 

as datas comemorativas nacionais e assim 

pediram, oraram em nome das mães dos 

presos.  Em busca de demonstrar o seu 

sofrimento de mãe, esposa, transformavam 

estes espaços em palanque para suas 

manifestações, ocupavam as portas das igrejas 

para distribuir poesias que retratava a imagem 

e reforçavam a figura dessas mulheres sofridas 

e dessa forma iam se impondo. 

Articulando contatos, organizando reuniões e 

grandes eventos como a “Noite da 

Liberdade”5, De modo geral os objetivos 

fundamentais6 do MFPA eram estabelecidos 

pela direção Nacional, aos núcleos estaduais 

caberia a elaboração de um regimento interno 

adequando as características locais, a 

constituição de um diretoria própria e as 

técnicas de trabalho seriam particular de cada 

núcleo, sempre respeitando o Estatuto 

Nacional, cujo os objetivos gerais eram os 

seguintes: Anistia política ampla; Eliminação 

dos atos de exceção; Defesa dos Direitos 

Humanos; Convocação de uma Assembleia 

Nacional Constituinte com participação 

popular; Participação Social e Política da 

Mulher; Liberdades Democráticas. E os 

específicos visavam:  levar a frente a 

Campanha Pró-Anistia; acompanhar 

diretamente e divulgar a situação dos presos 

políticos, exilados e banidos ou desaparecidos; 

consolidar e ampliar a formação de novos 

núcleos do MFPA (cf. doc. Do MFPA-RJ). 

                                                             
5 Segundo uma participante do movimento, em torno 

dessa atividade foi preciso muitos esforços, até mesmo 

por que a repressão ainda era latente e a censura não 

permitia eventos abertos ao público com discursos 

contra o regime, assim era necessário pedir autorização 

a Polícia Federal 
6 Os objetivos fundamentais do MFPA eram: Contra 

Atos de Exceção, pela anistia ampla, geral e irrestrita cf. 

doc.26 do MFPA-RJ 
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Basicamente as ações do MFPA na Bahia 

consistiam em “ações abertas, públicas”, 

incluindo visita aos presos políticos e seus 

familiares, amparando-os judicialmente e 

psicologicamente; dando conhecimento 

público à população da situação nas prisões, 

faziam panfletagem nos bairros, portas de 

cinema, teatros, coletavam assinaturas, sempre 

buscando espaço para divulgar e ampliar a 

campanha. 

Nas atas7 constam Dona Isabel Veiga como a 

pessoa indicada pela Presidente Nacional  para 

responder pelo núcleo baiano em todas as 

atividades. que, aos 60 anos, sofria com a 

ausência de seus filhos retirados bruscamente 

do seu lar, como nos afirma: 

 

Eu sou antes de tudo, mãe uma modesta mãe 

brasileira que dedicou toda sua vida a cuidar dos 

seus filhos, da sua casa, ao longo de 36 anos de 

casada. De repente numa sexta-feira amarga e 

triste, em um dia de julho de 1975 toda 

tranqüilidade da minha vida foi abalada pela 

incerteza, pela espera, pela angustia. (Isabel Veiga 

de Santana, primeira Presidente do MFPA/Ba) 8 

 

Essas palavras foram expressas em uma 

entrevista de Dona Isabel, que faleceu antes da 

anistia torna-se lei, na época tinha dois filhos 

presos, uma filha e o genro.  

E o espaço para visibilizar todo a dor da “mãe 

sofrida, se constituiu no espaço público, assim   

                                                             
7 As atas do movimento encontra-se na documentação  e 

histórico que atualmente é arquivado no Núcleo 

Interdisciplinares de Estudo sobre a Mulher- NEIM –

UFBa. 
8 Boletim intitulado O Movimento 

aproveitando os festejos do Dia da 

Independência da Bahia, realizasse uma 

Conferência em Conjunto com a Associação 

Feminista da Bahia, tendo como tema central a 

“Reintegração histórica da Independência da 

Bahia”. Embora o núcleo baiano tenha deixado 

claro que não aceitaria nenhuma vinculação 

direta do movimento com os ideais defendido 

pela Associação Feminista9, muitas atividades 

foram desenvolvidas em conjunto. Ainda por 

conta dos festejos homenageiam Maria 

Quitéria, ato que foi divulgado por toda 

imprensa baiana, o Jornal da Bahia sob o título 

de “Homenagem da Anistia”, 

 

 

 

 

 UMA REFLEXÃO ... 

Como esta comunicação é parte da dissertação 

em processo de pesquisa e elaboração, que será 

apresentada ao Programa de Pós Graduação em 

                                                             
9 Consta no Histórico de Fundação que no dia 04 de 

fevereiro de 1977, que representantes da Associação 

Feminista da Bahia, propôs um trabalho comum com o 

MFPA, ampliando os objetivos do movimento. O que 

foi descartado por que as integrantes do MFPA, 

concluíram que ambos tinham características diferentes, 

especificas e que assim deveriam se desenvolver, cada 

um dentro dos seus próprios objetivos.  Mesmo assim 

foram realizadas atividades em conjunto, como a 

Conferência “Reintegração histórica da Bahia”, onde 

integrantes da Associação Feminista participaram como 

palestrantes e apoiaram outros trabalhos do movimento, 

mesmo não tendo sido unificado as duas causas anistia e 

direitos da mulher. (Histórico de Fundação)  
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Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, 

Gênero e Feminismos – PPGNEIM, considero 

que seja prudente não tecer considerações finais, 

nem uma conclusão... mas a título de deixar 

registrado o que penso sobre estas mulheres que 

fizeram de suas dores uma motivação para a 

lutar, deixo aqui uma reflexão... 

O interesse em levar a diante essa bandeira da 

anistia fazia com que as integrantes do MFPA, 

rompessem com limites de horas e de tempo, 

muitas reuniões varavam a noite, desta forma, é 

possível perceber como a mobilização e a 

organização das mulheres atravessam as 

barreiras do privado para adentrarem no espaço 

público, Alvarez (1988) considera que as 

mulheres desempenharam importantes papéis 

nas lutas e manifestações políticas pela 

redemocratização do Brasil e contra as 

arbitrariedades dos militares, mesmo sabendo 

que a história oficial e as formas tradicionais de 

fazer política pouco consideram as implicações 

dessa presença.  Essa autora denomina de “arena 

política não institucional” os movimentos 

sociais das décadas de 1970 e 1980 e 

compreende que a participação política da 

mulher tem sido abordada por muitos estudiosos 

da política contemporânea. Porém, poucos têm 

considerado as suas implicações para a real 

democratização ou avaliado seu potencial de 

diminuir a desigualdade com base em gênero no 

Brasil. (ALVAREZ, 1988).   
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